
MENSAGEM Nº 033/2009

Campo Novo do Parecis, 05 de junho de 2009.





Senhor Presidente:

Temos a grata satisfação de encaminhar o Projeto de Lei nº. 032/2009, que altera dispositivos na Lei Municipal nº. 1.210, de 14 de novembro de 2007, que cria o loteamento Pólo Empresarial Parecis, institui o Programa de Incubadoras Empresariais e dá outras providências, para que o mesmo seja submetido à apreciação e aprovação dos senhores vereadores, na forma como dispõe o Regimento Interno dessa Casa.

Justificamos estas alterações alicerçadas pela necessidade de constante legalidade quanto aos terrenos já doados e regulamentados, bem como àqueles que ainda se encontram com este processo em tramitação.

Em tempo, é oportuno ressaltar também que o objetivo do Poder Executivo se baseia no incentivo ao desenvolvimento do referido Pólo Empresarial como fonte de recursos de micro e pequenas empresas nas áreas industrial, agroindustrial e prestação de serviços em nossa cidade.

Ao exposto, solicitamos uma análise especial para estas alterações a fim de que possamos resguardar o direito de cada proprietário dos terrenos do referido Pólo Industrial dentro dos princípios emanados pela lei.

Sem mais para o momento e certos de contarmos com o apoio dos Senhores Vereadores, reiteramos votos de consideração e apreço.
Atenciosamente,

MAURO VALTER BERFT

Prefeito Municipal

A sua Excelência o Senhor

ADILSON ROQUE TEIXEIRA

Presidente do Poder Legislativo Municipal

Campo Novo do Parecis/MT

PROJETO DE LEI Nº. 032/2009  

                    
         05 de junho de 2009.



Autoria: Poder Executivo Municipal

“ALTERA DISPOSITIVOS NA LEI MUNICIPAL Nº. 968, DE 17 DE  OUTUBRO DE 2003, QUE CRIA O LOTEAMENTO PÓLO EMPRESARIAL PARECIS, INSTITUI O PROGRAMA DE INCUBADORAS EMPRESARIAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.



MAURO VALTER BERFT, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte:



L  E  I 



Art. 1º. O artigo 18 da Lei nº. 968/2003, alterado pela Lei nº. 1.210/2007,  passa a vigorar com a seguinte redação:



“Art. 18. O Município outorgará escritura pública de doação em favor da empresa beneficiada do terreno, tendo esta no mínimo um ano de efetivo funcionamento.


§ 1º. A escritura pública outorgada com prazo inferior a 5 (cinco) anos de funcionamento será com cláusulas resolutivas nos seguintes termos:

I - fica vetada a venda e/ou transferência a terceiros;


II - escritura pública é emitida para fins de garantia hipotecária a estabelecimento de crédito e/ou bancários com a finalidade de alavancar recursos financeiros destinados à implementação e/ou ampliação de suas atividades empresariais;

III - na ocorrência da retomada do terreno por parte da Administração Pública, havendo a entrega do bem em garantia, a hipoteca será respeitada junto à instituição financeira, concernente ao não pagamento do empréstimo e/ou financiamento;
IV- é vedado a cessão de uso do imóvel a terceiros seja a título de locação e ou cedência de qualquer natureza;
V- apurado eventual inadimplento de qualquer dos donatários perante a instituição financeira, a Administração Pública em preferência da instituição financeira, antes da consumação da hipoteca, indicará outro donatário da lista existente para recebimento de lote, respeitados os critérios legais de aprovação de cadastro, quem assumirá a divida perante a instituição financeira.


§ 2º. A comprovação do efetivo funcionamento para outorga da escritura pública de que trata este artigo será realizada pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico, submetida a aprovação da Comissão Permanente de Acompanhamento do Pólo Empresarial do Parecis-COPAPP.


§ 3º. Após 5 (cinco) anos de efetivo funcionamento comprovado, conforme descrito no parágrafo anterior, a escritura pública de compra e venda será outorgada sem ressalvas.”



Art. 2º. Ficam revogadas as disposições em contrário, em especial os parágrafos 1º a 6º e respectivos incisos, constantes no artigo 18, da Lei nº. 968/2003 e alterações posteriores na Lei nº. 1.210/2007.  



Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 05 dias do mês de junho de 2009.

MAURO VALTER BERFT

Prefeito Municipal



Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicado por afixação no lugar de costume, data supra.

EZEQUIEL DA SILVA

Secretário Municipal de Administração


